
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.099 - RS (2016/0083494-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SULTEPA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA PREVEDELLO  - RS053988 
   LUIZ RICARDO DE AZEREDO SÁ E OUTRO(S) - RS047534 
   RODRIGO FREITAS LUBISCO  - RS056251 
   CAROLINA AYDOS VILLARINHO  - RS058231 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PEDIDO DE PARCELAMENTO 
FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
MOMENTO. HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA  OU  TÁCITA. TESE FIRMADA 
PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1.  "A  produção  do  efeito  suspensivo da exigibilidade do crédito tributário,  advindo  
do  parcelamento,  condiciona-se à homologação expressa  ou  tácita  do pedido 
formulado pelo contribuinte junto ao Fisco" (Tema 365 dos Recursos Repetitivos).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.099 - RS (2016/0083494-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SULTEPA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA PREVEDELLO  - RS053988 
   LUIZ RICARDO DE AZEREDO SÁ E OUTRO(S) - RS047534 
   RODRIGO FREITAS LUBISCO  - RS056251 
   CAROLINA AYDOS VILLARINHO  - RS058231 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 449/458, e-STJ) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. PARCELAMENTO FISCAL. ADESÃO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE CONDICIONADO À HOMOLOGAÇÃO 
EXPRESSA OU TÁCITA DO PEDIDO FORMULADO PELO CONTRIBUINTE. 
PRECEDENTES. ARTIGO 543-C DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

O agravante reitera seus argumentos postos em recurso especial, ao consignar a 

violação ao comando do artigo 127 da Lei 12.249/2009, ao sustentar que a suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário ocorre no momento da respectiva adesão ao parcelamento 

fiscal. 

Requer a reconsideração da decisão agravada e, sucessivamente, que seja provido o 

recurso.

Sem a apresentação de impugnação ao agravo interno. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Com efeito, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 957.509/RS, submetido ao 

rito do artigo 543-C do CPC/1973, consignou-se que o efeito suspensivo decorrente do 

parcelamento fiscal pressupõe a homologação expressa ou tácita do pedido formulado perante o 

fisco, independentemente de qual lei venha a disciplinar o pedido de parcelamento fiscal.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE PARCELAMENTO FISCAL 
(PAES) PROTOCOLIZADO ANTES DA PROPOSITURA DO EXECUTIVO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA À 
ÉPOCA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
PERFECTIBILIZADA APÓS O AJUIZAMENTO DA DEMANDA. EXTINÇÃO 
DO FEITO. DESCABIMENTO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. CABIMENTO.
1. O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei 
específica, é causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, à luz do 
disposto no artigo 151, VI, do CTN.
2. Consequentemente, a produção de efeitos suspensivos da exigibilidade do 
crédito tributário, advindos do parcelamento, condiciona-se à homologação 
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expressa ou tácita do pedido formulado pelo contribuinte junto ao Fisco 
(Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 911.360/RS, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe 04.03.2009;  
REsp 608.149/PR, Rel.
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 09.11.2004, DJ 29.11.2004; 
(REsp 430.585/RS, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
03.08.2004, DJ 20.09.2004; e REsp 427.358/RS, Rel.
Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 27.08.2002, DJ 
16.09.2002).
3. A Lei 10.684, de 30 de maio de 2003 (em que convertida a Medida Provisória 
107, de 10 de fevereiro de 2003), autorizou o parcelamento (conhecido por 
PAES), em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais e sucessivas, dos débitos 
(constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, ainda que em fase de 
execução fiscal) que os contribuintes tivessem junto à Secretaria da Receita 
Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional com vencimento até 
28.02.2003 (artigo 1º).
4. A Lei 10.522/2002 (lei reguladora do parcelamento instituído pela Lei 
10.684/2003), em sua redação primitiva (vigente até o advento da Medida 
Provisória 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009), estabelecia que: "Art. 11. 
Ao formular o pedido de parcelamento, o devedor deverá comprovar o 
recolhimento de valor correspondente à primeira parcela, conforme o montante 
do débito e o prazo solicitado.
(...) § 4º Considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento, em caso de 
não manifestação da autoridade fazendária no prazo de 90 (noventa) dias, contado 
da data da protocolização do pedido.
(...)" 5. Destarte, o § 4º, da aludida norma (aplicável à espécie por força do 
princípio tempus regit actum), erigiu hipótese de deferimento tácito do pedido de 
adesão ao parcelamento formulado pelo contribuinte, uma vez decorrido o prazo 
de 90 (noventa) dias (contados da protocolização do pedido) sem manifestação da 
autoridade fazendária, desde que efetuado o recolhimento das parcelas 
estabelecidas.
6. In casu, restou assente na origem que: "... a devedora formalizou sua opção 
pelo PAES em 31 de julho de 2003 (fl.. 59). A partir deste momento, o crédito 
ora em execução não mais lhe era exigível, salvo se indeferido o benefício.
Quanto ao ponto, verifico que o crédito em foco foi realmente inserido no PAES, 
nada havendo de concreto nos autos a demonstrar que a demora na concessão do 
benefício deu-se por culpa da parte executada. Presente, portanto, causa para a 
suspensão da exigibilidade do crédito.
Agora, ajuizada a presente execução fiscal em setembro de 2003, quando já 
inexequível a dívida em foco, caracterizou-se a falta de interesse de agir da parte 
exequente. Destarte, a extinção deste feito é medida que se impõe." 7. À época do 
ajuizamento da demanda executiva (23.09.2003), inexistia homologação expressa 
ou tácita do pedido de parcelamento protocolizado em 31.07.2003, razão pela qual 
merece reparo a decisão que extinguiu o feito com base nos artigos 267, VI 
(ausência de condição da ação), e 618, I (nulidade da execução ante a 
inexigibilidade da obrigação consubstanciada na CDA), do CPC.
8. É que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, perfectibilizada após a 
propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito 
executivo e não de extingui-lo.
9. Outrossim, não há que se confundir a hipótese prevista no artigo 174, IV, do 
CTN (causa interruptiva do prazo prescricional) com as modalidades suspensivas 
da exigibilidade do crédito tributário (artigo 151, do CTN).
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10. Recurso especial provido, determinando-se a suspensão (e não a extinção) da 
demanda executiva fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 957.509/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/08/2010, DJe 25/08/2010)

 Ante o exposto nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0083494-8 REsp 1.594.099 / RS

Números Origem:  50300219420154040000  50417298920124047100  50466664520124047100  
50737704120144047100  RS-50417298920124047100  RS-50466664520124047100  
RS-50737704120144047100

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SULTEPA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA PREVEDELLO  - RS053988 

 LUIZ RICARDO DE AZEREDO SÁ E OUTRO(S) - RS047534 
 RODRIGO FREITAS LUBISCO  - RS056251 
 CAROLINA AYDOS VILLARINHO  - RS058231 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SULTEPA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : LUCIANA PREVEDELLO  - RS053988 

 LUIZ RICARDO DE AZEREDO SÁ E OUTRO(S) - RS047534 
 RODRIGO FREITAS LUBISCO  - RS056251 
 CAROLINA AYDOS VILLARINHO  - RS058231 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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